
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.414 - SC (2018/0340870-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BUNGE ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ARNO SCHMIDT JUNIOR E OUTRO(S) - SC006878 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DÉBITO FISCAL. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS PENDENTES DE 
HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. REVISÃO 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento deste Superior Tribunal é o de que a extinção do crédito tributário 
por meio de compensação está sujeita à condição resolutória da sua homologação.
2. Nos termos da Súmula 211/STJ: Inadmissível o recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo.
3. Considerando a base fática delineada pelo Tribunal de origem, tem-se que o 
provimento do recurso especial depende de análise fática dos autos a fim de aferir se 
a recorrente sucumbiu de parte mínima. Essa tarefa não se admite em recurso 
especial nos termos da Súm. n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.788.414 - SC (2018/0340870-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BUNGE ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ARNO SCHMIDT JUNIOR E OUTRO(S) - SC006878 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por Bunge Alimentos S/A em face de decisão 

monocrática, de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. TRIBUTÁRIO. DÉBITO FISCAL. PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS PENDENTES DE HOMOLOGAÇÃO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. REVISÃO 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que a posição do STJ quanto ao tema de compensação 

de tributos, sob pendência de homologação pelo Fisco, não é pacífica na Corte. Assim, afirma 

que a compensação é uma forma equivalente de pagamento e que o fato de existir condição 

resolutória da ulterior homologação, não altera a extinção da obrigação tributária no momento da 

apresentação da DCOMP. Sustenta ainda, que a violação aos arts. 4º e 8º do CPC/2015 está 

prequestionada, mesmo que se considere tratar-se de prequestionamento ficto. Por fim, aduz que 

o caso dos autos não implica no revolvimento de fatos e provas, mas apenas de nova valoração 

do que já está demonstrado no processo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DÉBITO FISCAL. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS PENDENTES DE 
HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. REVISÃO 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento deste Superior Tribunal é o de que a extinção do crédito tributário 
por meio de compensação está sujeita à condição resolutória da sua homologação.
2. Nos termos da Súmula 211/STJ: Inadmissível o recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo.
3. Considerando a base fática delineada pelo Tribunal de origem, tem-se que o 
provimento do recurso especial depende de análise fática dos autos a fim de aferir se 
a recorrente sucumbiu de parte mínima. Essa tarefa não se admite em recurso 
especial nos termos da Súm. n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

O entendimento deste Superior Tribunal é o de que a extinção do crédito tributário por 

meio de compensação está sujeita à condição resolutória da sua homologação. Caso a 
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homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário 

declarado, havendo incidência, de consequência, dos encargos moratórios.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXTINÇÃO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
ART. 138 DO CTN. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973 II - Restou sedimentado 
nesta Corte o entendimento segundo o qual revela-se incabível a aplicação do 
benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, aos casos de 
compensação tributária, porquanto, em tal hipótese, a extinção do débito 
submete-se à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo Fisco.
III - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.473.998/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 02/05/2019)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CONDIÇÃO RESOLUTÓRIA. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. REQUISITOS. INOCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de 
que é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 
138 do CTN, aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa 
hipótese, a extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória da 
sua homologação pelo fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento 
do crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos encargos 
moratórios. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp 1.657.437/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2018, DJe 17/10/2018)

Assim, a decisão de origem não destoa do que ficou firmado neste Superior Tribunal, no 

sentido de que os débitos cujo pedido de compensação encontram-se pendentes de homologação, 

não podem ser restituídos, pois não extintos.
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De outro turno, verifico que a parte ora agravante alegou violação aos arts. 4º e 8º do 

CPC/2015, entretanto, o Tribunal de origem não se manifestou sobre eles nem sua respectiva 

tese.

Cumpre registrar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 

acórdão recorrido, mesmo as matérias de ordem pública.

Destarte, incide na espécie, por analogia, a Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: 

inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.

Por fim, a decisão de origem consignou expressamente que houve a sucumbência do 

ora agravante, aplicando-se ao caso o art. 20 do CPC/1973:

A sucumbência se altera, deixando de haver reciprocidade que autorizaria a 
compensação da verba honorária, tal como determinado na r. sentença. Condeno 
a embargada ao pagamento de honorários que fixo em R$ 20.000,00, atualizáveis 
pelo IPCA-E até efetivo pagamento, valendo-me dos parâmetros do art. 20 e 
parágrafos, do CPC/73, aplicável por ter sido a sentença proferida sob a vigência 
desse diploma legal (‘O marco temporal para a aplicação das normas do 
CPC/2015 a respeito da fixação e distribuição dos ônus sucumbenciais é a data da 
prolação da sentença ou, no caso dos feitos de competência originária dos 
tribunais, do ato jurisdicional equivalente à sentença.’ - EDcl na MC 17.411/DF, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 27/11/2017)

Desse modo, considerando a base fática delineada pelo Tribunal de origem, tem-se que 

o provimento do recurso especial depende de análise fática dos autos a fim de aferir se a 

recorrente sucumbiu de parte mínima. Essa tarefa não se admite em recurso especial nos termos 

da Súm. n. 7/STJ.

Nesse sentido:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 
CPC/2015. SENTENÇA QUE FIXOU HONORÁRIOS PUBLICADA NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. APLICAÇÃO DO REGIME PREVISTO NO 
CÓDIGO REVOGADO A PERMITIR A INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
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306/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
FIXAÇÃO CONSOANTE O ART. 21, DO CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
2. Muito embora o recurso especial e o presente agravo interno o tenham sido 
interpostos já na vigência do CPC/2015, a fixação inicial da verba honorária o foi 
efetuada pela sentença do Juiz de Primeiro Grau ainda na vigência do CPC/1973, 
de modo que o regime para a fixação da verba honorária é ainda aquele previsto 
no antigo diploma processual, ressalvados os honorários sucumbenciais 
recursais. Precedentes: REsp. n. 1.639.237-PE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 24.10.2017; REsp. n. 542.056/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19.02.2004; REsp. n. 816.848/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13 de março de 2009; 
REsp. n. 816.848/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13 
de março de 2009; REsp 981.196/BA, Relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ de 02 de dezembro de 2008; AgRg no REsp 910.710/BA, 
Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 16.09.2008; AgInt nos EDcl 
no REsp. n. 1.357.561/MG, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
julgado em 04.04.2017, DJe 19.04.2017; REsp. n. 1.465.535/SP, Quarta Turma, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21.06.2016.
3. Nessa toada, são irrelevantes as invocações de violações a quaisquer 
dispositivos do CPC/2015 que versem sobre a verba honorária, tendo em vista 
que a legislação aplicável é aquela do CPC/1973, notadamente os arts. 20, §4º e 
21, parágrafo único, do CPC/1973.
4. O pressuposto da compensação de honorários advocatícios é a constatação 
fática na Corte de Origem de que o trabalho realizado nos autos por ambas as 
partes o foi equivalente e que ambas o foram sucumbentes igualmente (princípio 
da sucumbência) no feito ou que foram igualmente responsáveis pela demanda 
(princípio da causalidade). No regime do CPC/1973 (situação dos presentes 
autos) tal compensação estava autorizada pela Súmula n. 306/STJ: "Os honorários 
advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, 
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a 
legitimidade da própria parte".
5. No regime do CPC/1973, fixada pela Corte de Origem a sucumbência 
recíproca com a compensação da verba honorária (aplicação da Súmula n.
306/STJ), inviável o reexame em sede de recurso especial em razão da incidência 
da Súmula n. 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 498777/PE, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10.03.2015; AgRg no AREsp 
680560/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
12.05.2015; AgRg no AREsp 708958/ES, Terceira Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, julgado em 18.08.2015; AgRg no AgRg no AREsp 605021/MS, 
Quarta Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 05.05.2015; AgRg 
no Ag 859056/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 29.11.2007; 
AgRg no REsp 945879/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Nilson Naves, julgado em 
26.05.2009.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.726.837/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 21/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 21 DO CPC/1973. 
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PROPORCIONALIDADE DA SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
[...] 3. O STJ tem entendimento pacífico de que a aferição do quantitativo em que 
autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, 
tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.
[...] 5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.696.762/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/11/2017, DJe 19/12/2017)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0340870-8 REsp 1.788.414 / SC

Números Origem:  200572050024478  50034871620154040000  50045973720134047205  
50069747820134047205

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BUNGE ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ARNO SCHMIDT JUNIOR E OUTRO(S) - SC006878 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BUNGE ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ARNO SCHMIDT JUNIOR E OUTRO(S) - SC006878 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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